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APELAÇÃO CÍVEL E REMESSA NECESSÁRIA EM
MANDADO  DE  SEGURANÇA.  CANDIDATO  QUE
FOI NOMEADO EM VIRTUDE DE APROVAÇÃO EM
CONCURSO  PÚBLICO.  IMPETRANTE  QUE  NÃO
ENTROU EM EXERCÍCIO NO CARGO EM VIRTUDE
DE DECRETO  MUNICIPAL  QUE SUSPENDEU AS
NOMEAÇÕES.  INSTAURAÇÃO  DE  PROCESSO
ADMINISTRATIVO  PARA  APURAR
IRREGULARIDADES  NO  CERTAME.
CONCURSO  DECLARADO  NULO  POR  MEIO  DE
DECRETO MUNICIPAL. INEXISTÊNCIA DE DIREITO
LÍQUIDO E CERTO. PROVIMENTO DO RECURSO
DE APELAÇÃO E DA REMESSA NECESSÁRIA.

-A jurisprudência pátria considera ilegal a exoneração
de servidor sem a ampla defesa e contraditório, ainda
que o concurso tenha sido declarado nulo. Veja bem,
a  expressão  utilizada  é  “exoneração”,  ou  seja,  o
direito  líquido  e  certo  é  apenas  daqueles  que
entraram em exercício,  não  sendo este  o  caso,  de
acordo com as provas colacionadas aos autos.

-A  Administração,  no  exercício  da  autotutela,  pode
anular seus próprios atos, quando eivados  de  vícios
que   os   tornam  ilegais,  porque   deles   não   se
originam  direitos.  Assim,  a  mera  convocação  e
nomeação  do  Impetrante,  sem  efetivo  exercício  no
cargo, não lhe traz qualquer direito quando o certame
é anulado pela Administração Pública após o devido
processo legal.

Vistos, relatados e discutidos estes autos acima identificados:

ACORDA  a Primeira Câmara Cível  do Tribunal  de Justiça da
Paraíba, por unanimidade, em PROVER a Apelação e a Remessa Necessária,
nos termos do voto do Relator e da certidão de julgamento de fl. 649.



Apelação Cível e Remessa Necessária nº 000051-98.2013.815.0151

RELATÓRIO

Trata-se  de  Remessa  Necessária  e,  de  Apelação  Cível

interposta pelo  Município  de  Conceição contra a sentença que concedeu a

segurança  e  determinou  “o  retorno  do  impetrante  ao  exercício  de  suas

respectivas funções”, sob pena de multa.

O Município de Conceição apelou, às fls.594/601, alegando que

foi correta a decisão do Prefeito que suspendeu, por meio de Decreto, os atos

de nomeações dos candidatos, em razão da suspeita de fraude no concurso

até que fosse concluído o processo administrativo instaurado com o intuito de

apurar as irregularidades, uma vez que a organizadora do concurso é suspeita

de venda de vagas, ato este divulgado em jornal de âmbito nacional.

Explica  que  o  Decreto  não  anulou  o  concurso,  apenas

suspendeu  as  nomeações  para  evitar  prejuízo  ao  erário  decorrente  de

nomeações realizadas sem critérios.

Requer,  assim,  o  provimento  do  recurso  e  a  reforma  da

sentença a fim de que seja julgado improcedente o pedido autoral.

Nas  contrarrazões  de  fls.607/616,  o  Apelado  afirma  que  o

Decreto que suspendeu as nomeações não pode vigorar para sempre, uma vez

que já expirado seu prazo de validade e não foi encontrada nenhuma prova

capaz  de  levar  a  conclusão  de  que  o  remédio  constitucional  deveria  ser

denegado.

Instada a se pronunciar, a Procuradoria de Justiça opinou pelo

desprovimento de ambos os recursos.

É o relatório.

VOTO

O Impetrante foi aprovado no concurso realizado pelo Município

de  Conceição  para  o  cargo  de  motorista,  sendo  publicada  sua  portaria  de
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nomeação no Diário Oficial dos Municípios do Estado da Paraíba em 26 de

dezembro de 2012 (fl.18).

Ocorre que, em 20 de dezembro de 2012, antes da publicação

oficial  da  portaria,  estranhamente,  o  Impetrante  tomou  posse  no  cargo

supramencionado.

Em 02 de janeiro de 2013, em virtude de diversas suspeitas de

fraude  no  certame,  o  Município  suspendeu  as  nomeações,  instaurando

processo administrativo para apurar as irregularidades.

O Impetrante, irresignado com o decreto municipal, recorreu ao

Judiciário, alegando que, apesar de convocado e devidamente nomeado, não

pode entrar em exercício.

Veja  bem:  é  o  próprio  Apelado  quem  confirma  que  nunca

entrou em exercício. 

Esta relatoria tem ciência de que a desconstituição de ato de

nomeação  de  servidor  provido,  mediante  a  realização  de  concurso  público,

devidamente homologado pela autoridade competente, impõe a formalização

de  procedimento  administrativo,  em  que  se  assegure  ao  servidor  o  amplo

direito de defesa (Súmulas  nº 20 e  nº 21/STF).  Ressalto,  entretanto,  que é

necessário que o candidato tenha entrado em exercício, o que não ocorreu na

hipótese.

Como  podemos  observar,  a  jurisprudência  pátria  considera

ilegal a exoneração de servidor sem a ampla defesa e contraditório, ainda que

o  concurso  tenha  sido  declarado  nulo.  Veja  bem,  a  expressão  utilizada  é

“exoneração”, ou seja, o direito líquido e certo é apenas daqueles que entraram

em exercício, não sendo este o caso, de acordo com as provas colacionadas

aos autos.

Ademais, como provou o Apelado, o processo administrativo foi

concluído em 31 de outubro de 2013, sendo, por meio do Decreto nº 038/2013,
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anulados diversos atos, entre eles o concurso e as portarias de nomeação e

posse (fls.626/627).

Assim,  não  tendo  o  Impetrante  entrado  em  exercício  e

considerando a nulidade do concurso, por meio de Decreto Municipal,  após

diversos  vícios  e  nulidades  constatados  no  processo  administrativo,  não

vislumbro como conceder a segurança.

A Administração, no exercício da autotutela, pode anular seus

próprios atos, quando eivados de vícios que os tornam ilegais, porque deles

não  se  originam  direitos.  Assim,  a  mera  convocação  e  nomeação  do

Impetrante,  sem  efetivo  exercício  no  cargo,  não  lhe  traz  qualquer  direito

quando o certame é anulado pela Administração Pública.

O concurso público é o principal  instrumento de garantia  do

sistema  de  meritocracia  na  organização  estatal,  um dos  pilares  dorsais  do

Estado Social de Direito brasileiro, condensado e concretizado na Constituição

Federal  de 1988.  Suas duas qualidades essenciais  -  ser  "concurso",  o  que

implica genuína competição, sem cartas marcadas, e ser "público", no duplo

sentido de certame transparente e de controle amplo de sua integridade, não

podem ser desconsideradas ainda que para “prestigiar” aqueles que, sem ter

culpa pelas fraudes ocorridas, lograram êxito e foram classificados. 

Diante de todos os fundamentos expostos, provejo a Remessa

Necessária e o Recurso Apelatório do Município de Conceição.

É o voto.

Presidiu  a  sessão  o  Excelentíssimo  Senhor  Desembargador
José  Ricardo  Porto.  Participaram  do  julgamento,  além  do  Relator,
Excelentíssimo  Senhor  Desembargador  Leandro  dos  Santos,  o
Excelentíssimo Senhor Dr.  Ricardo Vital de Almeida (Juiz convocado para
substituir  a  Exma.  Desa.  Maria  de  Fátima Moraes  Bezerra  Cavalcanti)  e  o
Excelentíssimo Senhor Desembargador José Ricardo Porto.

Presente à sessão a douta representante do Ministério Público,
Dra.  Vanina  Nóbrega  de  Freitas  Dias  Feitosa. Promotora  de  Justiça
convocada.
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Sala de Sessões da Primeira Câmara Cível “Desembargador
Mário Moacyr Porto” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em
João Pessoa, 10 de março de 2015.

 Desembargador LEANDRO DOS SANTOS
Relator
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